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"O trabalho jurídico é daqueles q'ue exi­
gem o máximo de paciência e de imparcialida­
de.• Estudar duma· maneira aprofundada o.~;·, 
movimentos dos usos e e. da ju:risprudêJJâa, , o,s 
resultados efetivos das legislações estr~ngei­
ras, reunir e interpretar os dados da estatística,. 
é um trabalho científico e técnico.. 1Y enhuma 
intuição nêle pode ter luga1~. 

O que f êz o alto valor do Código Civil'· 
francês é que foi quase todo obra de juristas 
profissionais procurando resumir, sem intuitos.· 
políticos reservados, o direito vivido, o direito. 
histórico, o direito nacional db seu paíJ". 

JEAN CR'UET' 

("A vida do Direito"~ pg; 327). 

Uma das mais b·elas conquistas da humanidade foi, indubitàvel-­
mente, aquela .que, à absorção dos 'poderes nas mãos. de. um só. sdobe­
rano ,fêz suceder o seu desligamento, a sua tri-partição, 'destrum o O• 

desp~tismo e decortinando, para todos os cidadãos,. novos e amplos~ 
horizontes de garantia e tranqüilidade. 

O monarca absoluto, 'que possuía suas prerrogativas ilimi~adas,. 
pela propriedade com que legislava, executava as leis e as aplicava,, 
exer·cendo essas atividades como se exercesse atributos inerentes à suaj 
personalidade, aquêle monarca absoluto assistiu, perplexo,. ao despren~­
dimento, de seu próprio eu, de funções rque passaram a reclamar ór~ 
gãos próprios e independentes. 
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O evolver .dos acontecimentos demonstrou, de modo categótito, 
a impossibilidade de reduzir, .como dantes, as exigências da vida a 
fórmulas simplistas e, desde essa época, a divisão dos Poderes do E~:.. 
ta,do em· Legislativo, Executivo e Judiciário passou a ser um~ reah­
dade axiomática e promissora, funcionando todos num perfeito en­
·trosamento de equilíbrio e de acôrdo com as regras fundamentais de 
independência. No ·entanto, não em ·consonância com essa indepen­
.dência rígida, inflexível, que poderia ser um obstáculo, antes que um 
auxílio, aos objetivos ·da soberania; mas, sim, segundo uma indepen.-. · 

,dência dúctil, racional, -que permite, em momentos 'de exceção, a In­

tromissão de um poder na esfera de atividade do outro, para evitar 
demasias e arbitrariedades, realizando a teoria célebre dos "checks 
and balances". 

Cada um dêsses Poderes, porém, - o Legislativo, o Executivo 
e· o Judiciário- que dispõem de órgãos específicos, para o desempen_ho 
de suas funções; que as norteiam no intuito de satisfazer os altos m­
'terêsses da coletividade; que possuem uma capacidade de ação ca­
ra·cterística, não prestando .contas· uns aos outros, salvo ·quando per­
mitidos os contractos constitucionais; cada um dêsses Poderes encarna, 
pelo resultado .conjugado de seus trabalhos individuais, a própria 
soberania nacional. Não se sobrepõem, assim, mutuamente, em im­
portância, nem se encontram em planos desiguais. 

, Se no. entanto não há supremacia de um, erú relação aos de­
mais ~ão se pode ~egar, em face das realidades sociais. e dos proble­
mas ~que se vão desdobrando, a importância crescente da funçã.o le­
gislativa, tanto que o ins~g~e P~N'IES DE MI~AND~,, depms de 
assegurar: "Quem faz. a lei e 1que e ~-.mestre da VI~a s,o~Ial , ac~ntua, 
ainda, que: "Os movimentos reformistas, e_ r·evolucwnanos,, ~uarsquer 
que sejam a sua natureza, os seus •propositos e as suas ~at1<cas, sem 
nos dizeres e talvez, sem terem nítida consciência daqmlo por que 
lutam, o que ~~uerep1 é, somente, chamar a si a feitura das leis". "( Co­
mentários à Constituição Federal de 1.946, vol. II, pg. 7). 

Nesses últimos decênios, tem-se procurado encontrar, no cá os de 
tumultuosos acontecimentos, o meio mais apropriado, para resolver o 
problema da legislação .. E, ante a infinidad~ de so}~ções apr~senta~-~s 
- muitas delas perfeitas, sob o rponto de vista teonco, I?as me:ceqm­
veis ante as realidades sociais de certos Estados -, é amda o Ilustre 
PONTES DE MIRANDA ,quem executa uma síntese das mesmas, 
apontando, por e~emplo, as. que transferet~J,_ ao Executivo, p.arte d.a 
deliberação das le1s; ao que mtroduzem praticas de democracia seml­
direta, por meio do referendum e da iniciativa popular; as que_ o~ta~ 
pela exdusiva representação econômica; as que preferem a existenCia 
das representações profissional e democrática em câmaras diferen~es; 
as •que defendem a. câmara única, constituída pelos deputados, elertos 
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fp~lo povod, e pelos grupos profissionais, etc.. Esta.· última modalidade 
01 tenta a entre nós durant · " · d · . - ' . e a VIgencia . a Constituição de 1934 

sem que a I_novaçao consegmsse sucesso, ou, mesmo, sustar a derroca~ 
da progressiva por ·que passava o nosso Parlamento Ess . d 
~ou 0 golpe de 10 de novembro de 1937, na confir~ação ~i·;t~:icaa g;~ 
que o Pa:Iamento enfraquecido e desmoralizado abre . h I" 
ao despotismo e à ditadura. . camm o . Ivre 

E' . . d' . 
o Estadlmprescm ~vel, pms,_ pa~a a garantia dos cidadões e de todo 

o, que o oder Legislativo se mantenha conceituado e forte 
sem que se torne porém i 1 d , . , 

d . . ', . ' gua mente espoti<co, porque, talvez de 
~~e:p' I~ ~ails t~:ruvdel SeJa o despotismo das assembléias, de qu~ foi 

a uviao e sangue que a Re 1 ~ F d 
em nome da Liberdade. vo uçao rancesa erramou, 

E, para ~. c~nstrução de um Legislativo que corresponda fiel­
~-~nt~, as aspuaçoes da massa porpular, para a edificação de u~ Le­
g~s atxvo ·que. trace n_ormas seguras e racionais, talvez, mais do ue 
toda~ as t~on~s ventiladas, propostas e tenta~das, sirva de inspira~ão 
~u f?llla a. Simy es expressão - "the right man in the right place" -· 
vidad a~~caçao tem tornado possÍ'_"el? nos tortuosos labirintós da ati~ 

a ~ umana, a ~rescente especialização de funções da vida soc"al 
Sao, neste sentido, categóricas as palavras de LAURENT I . 

do assegura que: . , quan-
"S'"I f 

. I , ~ut des hom~es spéciaux pour appliquer les lois et les 
e?seigner,. a. ·~lus forte raison en faut-il pour les préparer" ("Bel-
gique,Ju?Iciaire, pg. 737). · · · 

~' amda, a ~firmativa de JEAN CRUET:: 
s~, a ·~em d_Izer, não existe uma ciência das leis há 

a maneira científi.ca ·de legislar". ' . ' no entanto, 

· " -: A ~xpressão ~a~lamento teve, durante o desenrolar dos anos 
acepçoes diver~as. Imcialmente, designava, apenas, a palestra que 0~ 
?J0 ?ges entre~m~am, nos dáustros, após a ceia. Passou, de ois a 
mditar conferencias de relêvo, entre pessoas de vulto a exem:lo da­
que ap, que SIIR ~O.URTENAY ILBERT cita, realiza·d~ entre Luíx IX 
e o apa nocencw IV no ano de 1245 E · d · d · " ' · , am a postenormente 
t:a. UZia o _termo Parla.t_:lento, não apenas as palestras de importân~ 
cia, md as, almda, a reumao de pessoas, em assembléias nacionais con-
voca as pe o monarca. , ' 

: Daí rp~r d}ante, o senti~o da palavra em aprêço se foi restrin­
gmdo eNho~e, e a mesma aplicada, usualmente, para designar o Con­
gres.so acwnal, ·~ormado por uma ou duas câmaras, ·cuja reunião 
ha~Itu~l passou a ;n_depender de convocação do chefe do Estado para 
se Ieahzar, automaticamente, em épocas determinadas. ' 
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Gradativamente, através dos séculos, dilataram-se, em número e 
importância, as atribuições do Parlamento. O poder político do Parla­
mento inglês, por exemplo, dividido em duas Câmaras - a dos Comuns 
e a dos Lordes -,teve um grande desenvolvimento, durante os séculos 
14 e 15, chegando a impor, em 1327, a renúncia de Eduar-do II e, após, 
a de Ricardo II, resolvendo que, após sua deposição, ocuparia o trono 
Enrique de Lancaster. Êsse desenvolvimento, porém, como é natu­
ral, não se processou no mesmo diajpasão, o que ocasionaria o des­
potismo 'parlamentar. Suas faculdades restringiram-se durante o sé­
culo 15, para se dilatarem novamente depois, a ponto de Thomas 
Smith afirmar, no século 15, em obra de sua autoria, "que el poder 
más alto y absoluto del reino inglês era el Parlamento". Não obstan­
te, a história nos mostra a sucessão de novas hostilidades, entre rei 
e Parlamento, predominando, sempre, um em detrimento de outro, 
ao sabor das 'épocas e das exigências da vida em sociedade. 

O Parlamento, porém, encarando o Poder Legislativo, se foi fir­
mando e crescendo em autoridade, não só pelas relevantes funções 
que desempenha, como porque, a exemplo dos sistemas que, como 
o nosso, a dotam a· bicameralidade, se representam, nêle, a nação in­
teira e todos os Estados da Federação. 

Na linha ascensional da evolução política e jurídica, os períodos 
em 'que o Parlamento é eclipsado, pela supremacia do Executivo, sin­
tetizam, apenas, as quedas bruscas, peculiares aos desequilíbrios. tran­
sitórios. 

Para que essas quedas, entretanto, não se processem demasiado 
seguidamente; para que o Parlamento se situe no plano, que realmen­
te lhe compete, como órgão da soberania nacional; para que seja al­
cançado, em tôda a sua ess·ência, o supremo propósito de traçar as 
normas abstratas e coercitivas com técnica, tornando-as aplicáveis 
e realizáveis; para ·que se efetuem essas atribuições, na sua legítima 
significação, indispensável se torna ·que o Parlamento se integre de 
representantes dignos, hof~:estos e, sobretudo, capazes. 

Caso contrário, a Assembléia N a·cional, em vez de se dignificar, 
cairá no polo oposto, desacreditando-se no conceito público, 1pela 
redação de regras imprecisas, falhas e incompletas. 

Para ,que o Parlamento, assim, colime seus objetivos, deverá 
assentar sôbre a base sólida de uma representação tão perfeita, quanto 
o permitam as precárias condições do gênero humano. 

Não se poderia, naturalmente, adotar o mesmo sistema de or­
ganização, para todos os Estados, porque nêles d~vergem as condi­
ções de ambiente, de sorte que o que triunfasse num determinado país 
poderia redundar em desastre incontestável, no seio de outra nação 
quaLquer. 
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· Preciso é · 
. , . ' POis, que cada: Estad d " 

~n~ciplOs gerais ·do Direito Público • o, . e acordo, ·embora, 
orgaos, aquela que melho d' procure, na. estruturação 
P . r se coa une , . · 

ovo e ~que mais rà~pidamente a I . . com a mentalidade 
p ame as suas :dificuldades. 

com os 
de seus 
de seu 

Em nosso país ond.e d d . . . 
reg~~e democrático: republic:sn: : /r;nsfo:rmação de 1889, impera o 
.aco endo o exemplo da maioria e erativo,. ~·.Congresso Nacional 
duas Casas. Uma delas a Câ dos. povos CIVIlizados, se divide err: 
repr~s~ntantes de tôda ; Na ãomara. dos .Deputados, se ·Compõe de 
sufragi? universal e pela rep;ese~ elei:os direta~ente pelo povo, pelo 
,tfa! o Senado Federal, é constituíd~aça~ proporcwnal, enquanto a ou,_ 
e ei~os também diretamente e el pe .fs, r~presentantes dos Estados 
o Sistema majoritário. En ua pt o su ragio universal, mas segund~ 
repr~se~tantes da primeira 6asan o, .ipor con~eguinte, o número dos 
decrescimo da população que vaiv~~Ia, de acordo com o acréscimo ou 
res, que configuram os Estad , presen~ar, o número dos senado-
dades d · d . os, e, sempre fixo e , . · 

~ as va:Ia as circunscrições ad . ? - ~ m que pese as dispari-
extensao terntQrial, ou em import" m.mistrativas, suas diferenças em 

A · anc1a econôm · I 
SSim, os componentes do Con . . Ica e cu tural. 

do povo, que os elege livremente a·cagresso N ac.wnal são m~ndatários 
regra geral, a diretiva imprimid' , ltando o~ Cidadãos, nessa escolha 
tencere. m. a pe os partidos políticos a q' .. ' ue per-

~s p~rtidos políticos desem enh . . , . 
tematizaçao da opinião pública p . aml enorme Importância na sis-. 
expan ~ d nacwna Dep d d .. . sao, o reconhecimento d . ·, . en en o esta, paJ;a sua 
I~ualme~~e, para seu desenvolvir~:n~~InciplOs~ de libe~d~~e, depende, 
~I!o p~htico, que, na lição de SAlVIP ÁleO~~~~o, da "~XIstenci~ do par~ 

acordo, entre certo número de 'd d- . ORlA, e, essencialmente 
;:num, nas eleições dos governante CI. a aos,. par~ procederem em co~ 
estes exercerem". (Curso d . n· .. s, e na. fiscalização do poder 

O e .Ireito Const t . 1" que 
. s partidos ;políticos o .1 ucwna 'vol. I, pg. 322). 

~orteiam por uma orient;çfo r:;~to, arregimentam prosélitos, que se 
I~1p.osta, muito embora, no seu ve~m e .que se .submetem à disciplina 
CIJ?hna racional, que não ex· bdaddeiro se.ntido, seja esta uma dis-
deixa d Ige a sur os e q . 

~a ca a_um dos filiados a faculd d d ue, concomitantemente, 
~u nao se SUJeitar aos mesmos d ade e se submeter a seus ditames 
• oná-l,o ~ara sempre, se assi~ p~· de; ?'continuar no partido ou aban~ 

E a esses p t'd Se] ar. 
d' ar I os ·que se outor . · · , · 

:datos às eleições. Conseqüente ga o pnvllegw de apresentarem can-
didatos ao Congresso Nacional müente, apbon.tam, também, seus can-
mesm f · s mem ros · a orma, tO'dos os indivíduo 'd, . que os Integram e, da 

s aparti anos, pronunciar~se-ão , no 
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:momento das eleições, a favor de nomes incluídos nas chapas perten­
~entes às várias facções. 

Tem-se entendido que, assim, se evitam as surprêsas e se cer­
c,e~a a impetuosidade demagógica, corolários fatais da confusão po­
iJitJca. 

O Brasil, em matéria político-eleitoral, tem, sem sombra de dúvi­
da, nesses últimos anos, realizado inegáveis adiantamentos. Supri­
omiram-se os erros cometidos na época anterior a 1930, procurando 
evitar-se a ação sugestiva e quase interventiva do Presidente, no' Par­
'lamento,~ e destruindo-se as fraudes eleitorais, o sistema falso da ve­
Tificação das .eleições e do reconhecimento dos poderes pelos próprios 
"corpos políticos. 

O Código Eleitoral de 1932 transform()u, bruscamente, o panora­
.ma e impulsionou, com fôrças novas, o entusiasmo da população. Não 
übstante, com o colapso havido em 1937-1945, perderam-se anos pre­
..ciosos para a educação de nosso povo e, restaurados os partidos po­
Hticos) não se tem conseguido, apesar de tudo, compensar aquela re­
;gressão e concretizar os legítimos anseios da coletividade. 

No tocante à indicação de candidatos, que devem integrar o 
Parlamento, por exemplo, estamos longe de atingir uma condição sa-
tisfatória. Influências diversas se fundem, para ·dificultar a consecu­
·ção dêsse desiderato. As vacilações do momento atual - empecilho 
que é denominador comum a todos os Estados- conjugam-se à pre­
,cariedade de nossos "meios, de nossa educação cívica e de nossa pre-
;paração política. 

Assim, as agremiações partidárias, na seleção dos nomes que de­
vem compor as respectivas chapas, antes de compulsar o valor verda­
deiro de cada um, ·como homem de intelecto e de ação, verificam, 
ptincipalmertte, suas possibilidades eleitorais, elevando-se, numa su­
cessão de lamentáveis erros, pessoas incompetentes, se bem que pro­
bas e com louvável intento de acertar, às culminâncias de legislador, 
apenas porque contam com um número certo de votos. No nosso 
Estado do Rio Grande do Sul, v.g., onde é intensa a corrente imigra· 
'tÓria alemã e italiana, 'são, seguidamente, incluídos 'nas listas parti­
dárias descendent:es daqueles imigrantes, ou que ostentem um nome 
de uma outra nacionalidade, sem que, muitas vêzes, os cidadãos, sô­
bre os quais recái tão alta deferência, sejam portadores, mesmo ate­
nuadamente, dos atributos mínimos indispensáveis às importantes 
funções que lhes vão competir. 

Noutras ocasiões, predomina, no seio, de cada facção política, o 
,i{esejo de premiar dedicações partidárias. E, mais um vez, relega-se 
a um plano inferior o mérito pessoal dos outros concorrentes. 

Como conseqüência, a representação nacional, apesar de brilhan­
~es exceções, é precária 'e falsenda, despertando a desconfiança das 
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no~as gerações, para com o Parlamento atual, e sua nostalgia,. em re­
~açao ao que ~assou, a ponto da evocação de figuras ·exponenciais que 
m~egraram, digamos, a Constituinte de 1891, se realizar, sempre, nmn 
misto de sonho e de legenda ... 

En: todos os s~tores da vida social, a especializaÇão de funçõe~ 
determma o aparecn~~nto concomitante _de pessoas que as desempe­
nham de modo especifico e que se denommam especialistas. 
.. Não ihá muito _tempo, um médico exercia todos os. ramos da me~ 

d1~ma, ,d~sde a clímca geral até a cirurgia. Com o decorrer dos anos,. 
tais prat1c~s se foram. tornando obsoletas. O clínico não se imiscue 
n.:s ~omp}I~adas técmcas cirúrgicas e todos os departamentos da 
c:encta m·e,dica se acha:n cada vez mais estanques. Mesmo no nosso 
Estado, ha oftalmol?g1stas, que s_ó exer_cem sua especialidade, não' 
atendendo os caso~ ligados a oto-rmo-larmgologia. E esta, a seu tur­
no~ em centros mawres, chega a se tripartir sendo cada ór.O'ão alvo dos. 
cmdados de um só indivíduo, ·que, demoradamente se dedico~ àquele· 
estudo. ' 

E, assim, em todos os demais ramos ·do conhecimento humano. 
~?is ~em: justamente em relação à Sociologia, ciência que, na 

classrfrcaçao de ~o~te, ocupa o ápice, pela sua complexidade, justa­
mente em relaçao a mesma, qualquer pess-oa se julga apta capaz 
competente. ' ' 

. Seria ridículo o leigo·que, com certa intuição matemática, quisesse 
mtrometer-se nos,-quefazere~ de ~m engenheiro. Ma.s é justo e razoá­
yel .que, em mat·ena de legislaçao, qualquer cidadão possa interferir· 
mdependentemente de suas ·qualidades. . . ,. 

HERBERT SPENCER, ante êsses óbices gerais a todos os povos 
demonstrava, .no s~u "L'individu contre l'E't;t", todos os "males cau~ 
sados pelas le1s feitas sem o conhecimento da ciência social". 

_ No legis_Iador,. ~obretudo, em face de suas importantes atribui­
çoe~, se precisa exigir uma série muito detalhada de requisitos. De ... 
v:enam escolher:se, pois, a~en,as. aquêl~s ;It;te fôssem. instruídos, que 
tivessem conhecimentos socwlogicos e JUndicos, que se interessassem~ 
por problemas dessa natureza, de maneira pública e evidente e que, 
ao mesmo tempo, soubessem adaptar suas teorias à realidade' prátic~ 
da existência. 

_, C~~;ir~a~do ess~ assertiva, ass~m se pronuncia AURELINO, 
L_EAL. N ao e, 'que so possam ser legisladores os téori~os da sociolo­
g!a. Ao contrano, penso 'que um ·cidadão, que só conheça as so­
cie?ades hum;nas ~través de princípios abstratos, será um detestável 
legislador. E preciso que ~êle tenha uma cultura da ciência social' 
e .P~ssua :o ~o.der de adaptar seus conhecimentos às capacidades e con­
diçoes htstoncas do meio em rque vive. Sem tais r·equisitosJ não 
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poderá ser um bom legislador". ("Teoria e Prática da Constituição, 

Federal Brasileira", pg. 220). 
E são de CLERMONT TONNERRE as seguintes palavras sin-

ceras que valem como uma lição: "Se l'on m·e demande povquoi, mem-­
bre Íe l'Assemblée Nationale et coopérateur de l'ouvrage, je n'ai 
point aperçu dans ·le temps tous les défauts qui me frappent au­
jourd'hui, ma réponse sera simple et _franche:, ~u~ume é~ucation. ne 
n'avait préparé à cette auguste fonctwn de redigir les léns, fonct10n 
pour laquelle ~ousseau veulait une in,telli~ente s~périeure,. q~i vlt 
toutes les passwns des hommes et n en eprouvat aucune, Je me 
trompais de bonne foi, mais je me trompais, et il me manquait deux 
maltre don les leçons sont quelquefois bienm cheres, le temps et la 

connaissanes des hommes''. 

Objetar-se-á, sem dúvida que, principalmente num país, como~ 
o nosso, de r·ecente formação histórica, seria absurdo e irrealizável o. 
pretender organizar-se uma Assembléia de numerosos representante~, 
onde todos apresentassem indiscutível valor intelectual e onde, ma1s 
do .que isso, fôssem todos os indiví-duos, não só de pensamento como, 

também, de ação. 
Acrescentar-se-á, então, que o problema não é novo e que já está 

decidido, pelas comissões parlarrn.entares, que são integradas, tanto· 
quanto possível, por técnicos e especialistas. · 

A objeção, no entanto, se verdadeira em prindpio, não está res?l-
vida pela constituição das referidas comissões; mas, pelo contráno, 
requ~r outra solução, que melhor realize a técnica de legi,c;;lar e que 
traga novo impulso ~moralizador ao Parlamento. 

As comissões parlamentares, aliás,, ·estabeleceram-se, embora r~­
dimentarmente a princípio, no século XVII, na Inglaterra, sob o rei­
nado de Isabel. Começaram a nomear-se, então, pequenas comissões, 
que deveriam .est~dar certos projetas ·de l_:i e que. se runi~m hab}tu~l­
mente em W estmmster. Quando as questoes cresCiam em 1mportanc1a, 
aumentava-se, também, o número dos componentes ?as mesmas. 

Evolvendo através dos s·éculos, temos o seu regime atual que, 
consoante os moldes de nosso sistema constitucional, "assegura, tanto, 
quanto possível, a representação propor.cional dos partidos na~ionais, 
que participem da respectiva Câmara" ( art. 40, 1parágrafo úmco, da 

Constituição Federal de 1946). 
Apesar dos progr·essos trazidos pela evolução, o sistema de co-

missões não satisfaz. Em primeiro lugar, poDque seus membros, mm­
tas vêzes, não são verdadeiros técnicos, nem conhecedores da ciência 
social; mas, sim, representantes que ocupam 'êsses postos por apre-
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:sentarem uma capacidade que assenta, exclusivamente, em· mera pre­
:sunção ·comum. 

Em segundo lugar, as comissões, justam·ente por Berem corpos 
'men?s numerosos, são mais passíveis de sofrer a pressão de interêsses 
;partJ.culares, que nem de leve se articulem com os interêsses da co-
letividade. · 

. ] á em sua obra - "O Govêrno pelo Congresso, à pg. 206" , 
WOODROW WILSON, pronunciando'"'se sôbre o sistema vigente nós 
~Estados-Unidos, assim escreveu: 

".Sente o eleitor que a sua desconfiança para com o Congresso se 
.autonza com o que lhe consta de corrupto poder exercido, nos corre­
·dores da Câmara, por certos indivíduos ( the lobbysts ), em ajeitar a 
ação legislativa aos seus interêsses. Ouye de enormes subvenções 
solicitadas e obtidas, pensões alcançad4s mediante ·o valimento de 
agenciadores profissionais dessas mercês, consignações votadas a bem 

'·de contratadores desonestos, e não deixa de ter base, para concluir 
·.que êsses males são inerentes à própria natureza do Congresso; por­
. que não há dúvida nenhuma que a fôrça do corretor parlamentar re­
sulta, em boa parte, senão inteiramente, da facilidade, que lhe pro­
porciona o sistema das Comissões. Está na ordem natural das coisas 

·O abrirem-se-lhe os mais asados ensejos de tratar com as grandes Co­
missões que, na Câmara dos Representantes, mordomam o dinheiro. 
Inexeqüível lhe fôra manobrar os seus planos na. vasta arena da Câ·· 

:mara inteira; mas, entre os membros das Comissões, encontra quanti­
dades manipuláveis. Em conseguindo lhe dê ouvidos a Comissão ou 
.parte dela, pràticamente se apoderou da Câmara. Essa facilidad~ no 
. acesso das Comissões a estranhos franqueia a influências ilegítimas 
Jácil entrada em todos os ramos da legislação". . 

O sistema das Comissões, pois, não resolve, quanto às exigências 
·da técnica legislativa, pela inclusão, nas mesmas, de elementos que 
não têm real conhecimento da ciência jurídica e, ainda, não resolve, 
sob o aspecto moral, pela corrução que propicia, em detrimento do 

:prestígio e da independência do Poder Legislativo. 

Uma pequena mudança, porém, na organização do Legislativo 
poderia conduz~r por melhores caminhos a técnica de legislar, caind~ 
por terra as objeções. que se levantam ao sistema das Comissões sem . ' que fôssem desvirtuados os moldes democráticos que se vêm dando à 
estrutura estatal. 

No nosso Estado do Rio Grande do Su'l, a Constituição Casti­
lhista de 1891, compreendendo a insuficiência com ·que vinham sendo 

··elaboradas as leis e as falhas de sua redação, rasgou novos rumos à 
·celaboração legislativa. . 
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A redação definitiva das leis, pois,,que era, ant~s., obra de muitos, 
-com.petindo a uma comissão do Congresso - que se haveria de ressen­
ltÍr, sempre, dos defeitos peculiares às Comissões -, passou a ser obra 
.(!e um só indivíduo: o chefe do Estado. 

Êsse sistema, porém, ao par dos inconvenientes que se traduziriam 
pelas facilid'ades à hipertrofia do Executiv~, acarreta outros, corres;. 
pondentes à só existência de um redator fmal, como o que .NE~IO 
PINHEIRO distingue- "Em período de grande produção regislativa, 
um só indivíduo não pode acompanhar, com seu trabalho, mesmo que 
seja 'intensivo, a produção quantitativa dos atos". . . 

Para que se não conceda, pois, tal prerrogativa ao ExecutiVO 
apenas, fortalecendo-o em dem~sia; para q~e se ~ão opere essa so­
brecarga de afazeres, num só -ci'dadão, preciso sera que se outorgue 
tal concessão a um Órgão coletivo. 

Não, ;porém, ao órgão coletivo comum, representado . p~lo ple­
nário do Parlamento, porque as dificuldades, então, se multiphcan~m 
e se tornariam ainda mais complexas; mais, sim, a um órgão coletivo 
especial, que integrasse o Congresso Nacional, .como o integr~m. Câ­
mara e Senado, e que fôsse composto, exclusi_vamente, de JUr.Is.t ... as, 
sociológos, economistas e filólogos, de reconhecido saber e prohcien­
cia todos indicados e escolhidos, de comum acôrdo, pelo Parlamento, 
int~grado de seus dois ramos, pelo Executivo e pelo J udic~ário .. O 
número de componentes dêsse novo Órgão, naturalmente, sena mmto 
}nenor do que aquêle que constitui a Câmara dos Deputados, devendo 
reservar-se algumas vagas, antes do preenchimento total, para serem 
ocupadas por especialistas indicados pelo próprio corpo técnico . 

Substituindo o sistema de comissões, portanto, ·impor-se-ia êste 
outro, ,em que a uma agremiação científica seriam confiadas a revisão 
final e a redação dos projetos de lei. . . . 

A nova fórmula, em verdade, mão encerrana novrdade fnsante, 
porquanto, estudando o ciclo constitucional 'francês,. observar;n:os 
que, sob o domínio de Bonaparte, que nos deu ~ ma~avllha do Codi!SO 
N a:poleônico, a Constituição Consular ( 1799) tnpartia o ~o?er Leg~s­
lativo distribuindo-o em assembléias distintas: uma redigia as leis; 
outra' as discutia e uma terceira as votava. Eram, respectivamente, 
0 Conselho de Estado, o Tribunal ~e o Corpo Legislativo. 

E em nosso Estado do Rio Grande do Sul, BRUNO DE MEN­
DONCA LIMA traçando o programa da antiga União Democrática 
Nacio~al, em 1933, consagrava, na parte votada à Org~nização Po­
lítica, a existência de "6rgãos coletivos técnicos, incumbidos de pr~­
parar os 1projetos de lei mais importantes, que devessem ser submeti:-

' - d · t d N - " dos a aprovaçao os representan es a açao . . . 
Reconhecem pois sociólogos e teóricos do Dueito, a exemplo 

de WILSON - ',citad~~ neste ponto, com entusiasmo, pelo gênio de 
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RUY -, as deficiências da atual elaboração legislativa e os prejuízos, 
acarretados pelo sistema das Comissões. 

A solução indicada - extinção das Comissões e criação de um 
órgão, funcionando junto ao Legislativo, tendo :por finalidade pre­
cípua a redação das leis -, essa solução satisfaria, sob o ponto de 
vista técnico e sob o ponto de vista democrático. 

Não se lhe poderiam argüir intuitos ditatoriais, como sucedeu. 
com a Constituição Castilhista de 1891. Ficaria a democracia ga­
rantida em tôda a sua plenitude, porquanto o novo instituto seria 
uma agremiação exclusivCl(Jnente técnica, se?n o _poder supre1no de 
deliberação, que permaneceria pertencendo à órbita de 
dos representantes da nação. E não seria possível que se 
seus componentes de possuir uma capacidade balôfa, de 
vez que a escolha dos mesmos, para integrar a distinguida n.vTic/i·n·uu:r.uJ 

obedeceria a um real, desapaixonado, rigoroso e consciente 
de seleção. 

SIR COURTENAY ILBERT, estudando o Parlamento Inglês,. 
acentua que: "As faculdades da Câmara dos Comuns podem ser di­
vididas em três· categorias: legislativa, financeiras e críticas". ( El 
Parlamento su historia, constitucion y práctica", pg .50). 

Essas faculdades, no cenário brasileiro, se compreendem no âm~ 
bito de ação das duas. Casas do Parlamento, ora agindo separada~ 
mente, ora agindo de maneira conjunta. 

As atividades críticas, nas quais se incluem as políticas e qne se· 
consubstanciam, v. g., na competência privativa da Câmara dos De­
putados, para iniciar a tomada de contas do Presidente da República,. 
quando não forem a~presentadas dentro do ~prazo exigido pelo texto, 
constitucional; para declarar a procedência ou improcedência da acu­
sação contra o Presidente da República, nos ·crimes de responsabili­
dade, e .contra os Ministros de Estado, quando há conexão com os 
crimes praticados pelo magistrado supremo da nação; essas 
críticas, que se traduzem, igualmente, entre outras, na competência 
privativa do Senado, para, transformado em tribunal político, julgar 
o "impeachment", contra o Presidente da República, ·não deixariam 
de pertencer à esfera peculiar à Câmara e aü Senado, sem que hou­
vesse interferência do novo órgão, incumbido da redação e 
final das leis. 

No atinente às atividades financeiras, já se faria sentir, em certos 
casos, a ação do citado corpo legislativo, porquanto o orçamento, por 
exemplo, como as demais leis, requer o concurso de ténicos, na sua 
redação. 

Por fim, quanto às atividades legislativas, propriamente ditas,. 
sem resquício de dúvida, a ação daquela agremiação seria inequívoca 
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,e· fri'sante porquanto todo e qual'q. uer P!"~jeto, sem importar de onde 
' · d d elo conJ· unto de inte-:se originasse, pela iniciativa, sena re Igi o p 

3ectuais especializados. · PON 
A técnica ·da elaboracão legislativa, consoante doutnna d' -

TES DE MIRANDA, se c~mpõe de três elemen~os, q~e s~ po em 
repres.entar: P·ela iniciativa, pelo exame e pela dehberaçao ( Comen-
tários à Constituição de 1.946, vol. II, pg. 7) · 

1 
. l 

Fundindo-os, separando-os, mescl~ndo-os em parte, as egis ~ 
ções modernas ~~êm.conseguido. ~ma ~anada amostra, em que se pode 
observar as ma1s d1versas combmaçoes. . . 

1 . ~ d" se órgão formado por especialistas de va or 
Ora - a c~Iaçao es . d ' . los mandatários 'do povo, 

·e renome, selecwnados, cmda ~sam~n/e, d~e Estado cuja investidura 
integrantes do Parlamento, pe o c e e - ' l . d de 

também da vontade expressa da naçao, e pe a ~erem a ·f~~';;;~';l do Pode~ Judiciário, a cri~ção d~sse órgãtqueb~an~ ~- mfl~: 
clássico entre nós adota'do, impnmina uma trans ormaçao I a ICa 
feitura das leis? d 

. 1 ' a êle coubesse a iniciativa e Assim sena se, por exemp o, so · d deliberar sôbre 
projetos de lei; se se lhe c~ncedesse a p~:rro;sat~:~uliades para lhas 

'os mesmos; ou se se conJugassem am s ' 
conceder. . 

Não seria, porém, esta a rota a segmr. . . . l 
~ . · · orno pode ser Imc1ado em qua -
Um projeto d.e ler, pms, assim cl P 'd te da República po-

C d C )". sso ou pe o rest en ' 
·quer d~s asas o onw.e' do ela lêiade de juristas, sociólogos, 
deria, J~ualment.e, ser Imci:ssoa~ de i~telig·ência e cultura aprimora-

·economJstas, enfim, J?~la~ P 1 . d . vida houvesse aperfeiçoan-
das a 'quem a expenencia c as cmsas . a ' 
do-~s furtado à mera condição de teóncos. I 
' ' . d l ' r, de iniciativa de uma das parce as 

Qualquer proJeto ·. e ei, da Iaps, 'd t da República seria, pelo 
l ' . d P rlamento ou o resi en e ' d . 

c assic~s. . o a ·'; . lado etn têrmos gerais e não po ena ser 
~·órgão miciador, apenas fmmu 'd d' "do devi.damente pelo cor-

. d ' d · - em ter si o r e 1g1 ' sub~eti. o a ~scu~=~~e \he desse uma base científica e para que se 
po tecmco, par a q . ',. ". ncoerência e antinomias berrantes de fun-

•evitassem, desde o. micw, 1 . t da falta àe conhecimento do 
do e de forma, onundas, preciSamer;_ e,. . " 
direito de unidade de vistas, de carencia de regras ger~Is .. 

o' poder de exame, propri~mente dito, ,o poder de dd.IS~Utl~ o~;:~~ 
. . . ·' t cena apenas, as duas tra !Clonais . 

Jetos de lei, po:_em, ~er Jn o ór~ão (ocasionalmente iniciador e stste-
"do Congresso, nao po en o . os ou se pronunciar sôbre sua ' . t redator) se opor aos mesm 
mancamen. e . . os durante os primeiros tem­
conveniência ou Impwpnedade, ao men ' ati·vas como as de tô-

f · . ento porque sua·s prerrog , 
pos de seu uncwnam ' . d.l d decrescer con-
:das as novas instituições, podenam ser 1 ata as ou ' 
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forme seu aumento d . 
. .. · e conceito na opinião 'bl' cimento. ' ·. · pu Ica, ou seu desmere-~ 

-~u!?eridas, no entanto, emendas dur . . . -
especialistas novamente f . ' . ante a d1scussao, a acão dos. 
mesmas. se ana sentir, no atinente à redaç~ão d as. 

. Finalmente, quanto à delibera - , 1 . . , . 
pOis que o Poder Legislativo vota çao E tima.- Ja por si bipartida, 
vetar -, não haveria manifest - e f xecutivo tem a faculdade de 
pecializada. açao a guma, por parte da Câmara es--

. A tradicional Inglat . 
vida do Direito pg 32. 7)erra, conhsoante ensma JEAN C_ R_UET ("A 
h f . . ' · , recon ecendo a · · . 
. ene ICiar-se com a ação eficient d .~~penosa necessidade de· 
M~~T~RY COUNSEL'S OFF;CEos ~~eciahstas, c.rio~ o PARLIA­
os bilis governamentais E . ' q . tem, por fmahdade, redigir. 
h ' · · · . · , JUstamente porqu I E e a IniCiativa do io-ovêrrio a r d . . · e, naque e ... stado, ca-
mente se compree~dera' gl an de mawna dos projetos de lei fàcil-

"1 o va or a atuaç- d f 'd , ' 
que e e deve ·expressar perante as - ~o .. o re en o orgão e o.' 
as tramitações de sua' imperfeit r~çoes :lvihz~das? que lutam com., 

O corpo técn · a e a oraçao legtsla t1va. 
· Ico, a que se refere 0 , d 

ttma análise, uma ada,ptaça-o d . . . p_res_ente estu o, seria, em úl-
1 d , I ' a mstituiçao que t eva o a nglaterra ond I . antas vantao·ens tem , . ' e as eis graças à - , o 
caractensticas de. obscuri'd-ad ' f - . sua a~~açao, per·deram as. 

· I' e, .con usao e pr 1 d. d · cnsta mas, compreensíveis . 'f' . o IXI a e, para serem 
A . e Cienti Icamente concisas 

. penas, em vez de funcionar . . , E- . . 
Legislativo. JUnto ao xecuttvo, seria ao. 

Nã~ se argumente, ainda uma vez d ' . . 
das comissões parlamentares '. trazen o a baila a capacidade-
pecialistas. E', ainda ]EA·b{~R~~pr 0 trabalho dos j~ristas e es­
Irrespondivelmenté: ' quem, na obra cttada, frisa, 

"H' f a, ora de dúvida, no seio d . -
mens eminentes e instruídos as comi~s~es pa~lamentares, ho--
d . , mas a compos1çao . , 1 . essas .comissões permi'te lh . vanave e vanada 

f " ' - es antes a tr ' 'd d · ,. '" es orço persistente necess, : . . oca rapi a as Idetas que o 
1 · 1 · ano para reumr 0 · · d egis ativa e dar, por :êste modo s. matenais a elaboração .. : 
do alicerce das realidades oh. / ao es~a~elecimento dum texto, o sóli-

Je Ivas previamente verificadas". 

Não avançamos po · , · " . 
estabelece d. e ·' .. Is, ~s. exigencias de SAINT-GIRONS 

" , maneira categonca: , que· 
I1 faut de J·ur1' 1 

h. / . sconsu tes et seulement d . . 
Ien preparer les lois, pour ~aintenir dans es J~nsc~nsultes pour 

la 1egislatwn nationale, 
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une harmonie,: constante et progressive". Manuel de Droit Constf­
tutionnel'', pg. 421). 

Sem chegàrmos, porém, , a essas assertivas dog;máticas, em. face 
das próprias realidades da vida e da·. preoariedade das condições ~m­
bienciais hodiernas e nacionais, concluímos: 

2.0 
- A elaboração legislativa jtal como se ·acha regulamentada 

atualmente, é, sem contestação possível, fa·lha e' incompleta; 
2.0 - A divisão do trabalho e a especialização de atividades, 

que se impõem em todos os departamentos da ação humana, são 
indispensáveis, sobretudo, quando se trata do exercício de funções 
de relêvo, como são as legislativas; 

3.0 
- Uma vez que é inexeqüível a ereção de um Congresso. 

onde preva'leçam os excepcionalmente capazes, homens de inteligên­
ci<,~., cultura e ação, torna-se exigível a criação de uma entidade, que 
apresente componentes com estas condições: . 

4.0 
- A nova agremiaÇão técnica será formada por pessoas re­

conhecidamente competentes, indicadas e nomeadas, em sua graq-
de maioria, pelo Legislativo, pelo Executivo ~ pelo Judiciário; , 

5.0 - Um pequeno número de vagas será preenchido por es­
pecialistas nomeados, diretamente, pelo próprio órgão que se q:ms­
tituir; 

6.0 - Com a fundação dêste, desaparecerão as malsinadas C,o­
missões Parlamentares, sem que estremeçam, sequer, as bases d.e­
mocráticas, uma vez .que serão limitadas suas ações à parte técnica; 

7.0 - Terá funções circunscritas às atividades propria,mente 
legislativas, em sentido amplo, não se imiscuindo nas atividades 
críticas e políticas, que· .continuarão pertencendo exclusivamente ao 
Parlamento; 

8.0 - Ser-lhe-á concedida ·a iniciativa de projetos de lei, as­
sim como se atribui a mesma às duas CâiT1aras e ao Presidente da 
República; 

· 9;0 - Afora o poder de iniciativa, terá o dever de redigir os 
projetas -de lei, partam êles donde partirem; 

10.0 - Finalmente, a agremiação não se mnscmra nas vanas 
discussões, nem realizará qualquer atividade, quando tiver lugar a 
deliberação final, cabendo-lhe, porém, a red'ação das emendas que, 
porventura, forem oferecidas. 

* * * 
Portanto, na própria ·conjugação de opiniões, 6riundas dos mais 

diversos países civilizados, e unânimes em condenar o atual proces­
so legislativo;· no exemplo da vetusta Inglaterra,. criadora, por 
excelência, do regime representativo e conservadora de belas tradi­
ções, que, sem vacilar, soube ·erigir uma instituição de especialis-
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tas, para interferir na redação d l . 
'dições sociais dos povos em Ias eis;b no ex. ame detido das con-
, ' · gera e so retud d propno estudo retrospecti'v '. ' . . o, a nossa nação· no 

· o e mmucws d · , · ' amma-nos a sadia convicçã d . o . o racwcmw expendido 
".posto n.ão investe contra o e1 qued, prmcip~lm. ente, o sistema pro~ 

1 . os e eva os prece t d 1 • pugna pe o Império absoluto d . .I os emocraticos, não 
ressente de inconciliáveis f' . ~ uma mmona de técnicos nem se 

unas Iconoclastas. ' 

RELATóRIO E PARECER 

Relator: DARCY AZAMBUJA 

A tese tem merecido o estudo d 
.boa Ol!ganização do . e <;IUantos se preocupam com a 
' . regime representati f · -

.e uma contnbuição original ' 1 ~o e a per. eiçao das leis, e 
A a sua so uçao 

autora acentua com prof .,., . . 
portante dos poderes l~gislat· ICienEcta, o papel cada vez mais im-

' . . Ivos nos stados mod d . sa as Imperfeições que eivam . ernos e epois pas-
freqüenternente se promulgam o proces~od de ela~o~ação das leis, que 
fundo. com evi entes VlCIOs de forma e de 

Ql!er por sua má redação ue b I • • 

.conhecimentos dos probJ.em . ' ~ . r tam em pela deficiência de 
as leis suscitam muitas ve"zaes ds~ci~dls, por parte. de seus autores 
d · s UVI as e prov 1 ' enam ser evitados. · ocam ma es que po-

- Isso se deve em grande parte 
~o~ dos parlamentos, que deveria~ ~:;ssegu,: a a~tora, à composi­
JUnstas, sociólogos, economistas. ' e nao o sao, formados por 

, ~endo os membros do Poder L . 1 . . 
pohticos, êstes antepõem as 'b~l~dis adtivo. eleitos pelos partidos 
' 1. possi I I a e 1 · · d .as qua Idades de saber e expe .,., . d s e eitorais o candiato 

p . . nencia os complexos bl .. 
ara aperfeiçoar a elaboração le islati . J?ro, em as sociais. 

que a enfermam propõe a te g. - va e escOima-Ia dos VIcws 
,anexo ao legislativo que t .. se a cnaçao. de. um órgão colegiado 
d . ' ena por função I ' 

os proJetas de lei, e também o ode pr.e~Ip~a a redação final 
Composta exclusivamente d p h r de llliciativa dos mesmos. 

. 
pela Câmara, pelo Senado pel ep ·domeEns de . cultura, seria eleito 

· · · ' 0 o er xecutivo · -e constitmna um corpo colet' d . e por SI mesmo 
~ · · IVo e superv1s- 1 h ' •zeJs, sem tirar a decisão fin 1 P 1 ao na e a oração das 

A c · - . a ao ar amento. 
ornissao aprecwu devidamente 

vando sua erudição e finalidad 1 o contexto da tese, e, lou-
d.f. e, reso 'Veu aprová 1 

te mo I Icação. Entendendo ue su . , - !' ~om .a seguin-
tensa reforma cpnstitucional ~q a cabal ~doçao Implicaria ex­
··Órgão referido deva se ' I ~m corno prefenvel que a criação do 
b r matena regulada pel . 
~ as as casas do Congresso 1 . d . 0 

. r~g!m~nto de am-
' exc um o, pois, a IniCiativa dos pro-
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jetos de lei, mas atendendo ao objetivo fundamental da louvável 
:movação. 

DEBATES EM PLENÁRIO 

O SR. PRESIDENTE - Júlio Cézar Bonazzola - Está em 
:pauta o "Problema da Elaboração Legislativa", de autoria da ilus­
tre professora Rosah Rus·somano de Mendonça Lima, sendo rela:.. 
tor da tese o eminente professor Darcy Azam·buja. 

O SR. DARCY AZAMBUJA - Sr. Presidente, se V. Excia . 
. n11e permite, farei um breve resumo da tese e do parecer apresen­
;tado pela Comissão. 

A ilustre professora apresenta a tese subordinada ao título "Pro­
blema da Elaboração Legislativa". Ela explana com proficiência 

•e apoiada não somente em autores, corno na observação direta dos 
Jatos, a importância cada vez maior, do Poder Legislativo dos Es~ 
tados modernos, isto é, a função cada vez mais efetiva e profunda 
que o Estado exerce através da lei. Ao mesmo tempo, mostra como 
"essa elaboração legislativa, devido a diversas circunstâncias que 
aponta a seguir, se ressente de vícios e de defeitos que prejudicam 
e, muitas vêzes, anulam a ação do Estado, que se processa atra-
'Vés das leis quer quanto à forma, quer quanto ao fundo, nos Par­
lamentos modernos. Aliás, como sempre foi, se ressente de vícios, 
~que decorrem, principalmente - segundo o pensamento da autora 
·- em razão da composição dos parla·mentos. As leis, visando regu-
lar relações oficiais e os interêsses da sociedade deveriam, quer pe­
Ja forma, quer pelo seu conteúdo intrínseco, atingir diretamente a 
·sua finalidade. No entretanto, os Parlamentos dos Estados mo­
·dernos, em geral, se compõem, na sua grande maioria, de . pessoas 
·que não são juristas, que não têm cultura sociológica, económica, 
filosófica necessárias, e .que, sobretudo, se deixam levar por inte­
rêsses políticos-partidários, de modo que as leis se revestem de 
graves defeitos, não só na sua redação, como quanto ao próprio ob­
jetivo dos seus autores, que não têm bastante competência e ex­
periência para elaborar mma lei, no seu verdadeiro sentido . 

A seguir, diz a autora, que se deve, em grande parte, êste de-
. ·feito a que os parlamentos modernos são formados, na sua gene­
ralidade por pessoas indicadas pelos partidos políticos, e os parti­
·dos políticos não se preocupam predpuamente com a indicação de 
indivíduos que se notabilizem pela sua cultura jurídica, sociológica, 
económica ou filosófica e, sim pelas suas possibilidades eleitorais. 
Êste é um mal dificilmente removível, mas seria de todo interessante 
;para a sociedade - ainda é a autora quem o diz - procurar, senão 
suprimir, pelo menos atenuar êste defeito da elaboração legislati­
·va, propugnando medida:s no ·sentido de que os parlamentos se com-
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pusessem,. pelo menos na sua maioria, de pe-ssoas competentes d0. 
ponto de vista intelectual e idôneas do ponto de vista moraL 

D~pois de várias considerações, ela sugere uma solução origi­
n_al e, I?-teressante. Aten~endo a que não seria possível modificar 
tao rapidamente a mentalidade dós homens, partidos e agremiações,, 
que, a exemplo, do que se começou a tentar na Inglaterra, se crias.._ 
se um órgão anexo aos poderes legislativos, um órgão coletivo com­
pos.to excl~si':"amente de juristas, sociólogos, economistas e p~ssoas~, 
enfim, notave1s pela sua cultura e experiência dos problemas sociais. 

ítste órgão coletivo seria eleito, parte pela Câmara, parte pe­
lo Senado, no nosso caso; alguns membros seriam nomeados pelo" 
poder executivo, pelo Presidente da República, e outro eleitos .pelo 
próprio órgão, depois de constituído por . esta eleição preliminar 
sempre com esta exigência fundamental de que fôsse compost~. 
de notabilidades jurídicas, sociológicas ou filosóficas. 

Êste órgão teria por missão fundamental elaborar os projetas. 
de lei, dar a redação final aos projetas de lei elaborados pelo par­
lamento para que, pelo menos na sua forma, êles não apresentas:­
sem os vkios, defeitos e obsçuridades ·encontrados com muita fre­
qüência nas leis. 

Em segundo lugar, aduz, em geral nos parlamentos predominam. 
os interês·ses políticos, discussões que muitas vêzes tiram o tempo .. 
dos membros do Poder Legislativo para propor projetas de leis .ina­
diáveis. Teria também êsse órgão iniciativa nas leis. Assim como," 
pelo nos,so regime os deputados e senadores, comissões técnicas de. 
cada Casa Legislativa, ou o presidente da República têm o direito, 
à iniciativa das leis, êsse órgão também o teria. 

Mas, suà função fundamental seria exatamente dai redação 
final a todos os projetas de leis elaborados pelo parlamento sem 
intervir nas discussões, sem tirar ao parlamento a decisão fi~al .a. 
última palavra sôbre todos os assuntos. ' 

De sorte, que pareceu à Comissão, que era uma sugestão inte.~ 
ressante e original. 

No entanto, exatamente por isso, como sua adoção cabal de­
penderia de uma reforma ·constitucional, pareceu à Comissão que 
seria razoável adotar a conclusão da tese com a modificação de que 
ê·sse órgão, em vez de só poder ser criado mais tarde em virtude de. 
uma reforma constitucional, o que levantaria controvérsias, pode,.. 
ria ser criado no· próprio Regimento Interno do próprio Poder Le­
gislativo, fôsse o Regimento Interno da Câmara, do Senado, das, 
Assembléias estaduais ou da·s Câmaras municipais, que poderiam 
criar êsse órgão exatarnente nos têrmos ·em que a tese o propõe. Na~ 
turalmente criado no Regimento Interno, não poderia ter a facul­
dade de iniciativa,. que só a Constituição pode autorizar. 
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Foi nesse sentido, sr. Presidente, que a Comissão aprovou una­
nimemente a tese e a submeteu à aprovação .do plenário. 

O SR. PRESIDENTE - Em meu país o assunto foi tratado 
pelo mais ilustre civilista dêste século, por. Alfredo Colmo. PropÔ$ 
êle ·esta mesma idéia faz quase 40 anos, e as objeções que se fizeram 
foram de duas ordens, quanto ao aspecto teórico e quanto ao aspecto 
prático. 

Quanto ao aspecto teórico, foi objetado que de certo modo havia 
um princípio de delegação de função pública, o que ·era perigoso, 
porque atentava, de certa maneira, contra o princípio de soberania 
que assim se delegava. 

Para obviar essa dificuldade negou-se que a opinião 'do corpo 
de letrados tivesse caráter imperativo, que ficaria apenas como um 
corpo acessório. 

Depois, vieram as dificuldades práticas. Todos conhecemos, 
porque temos vivido um pouco a vida parlamentar, como cada se­
nhor deputado deseja ser soberano em suas idéias, e não se havia de 
querer submeter. 

Na realidade, a iniciativa não logrou êxito, mas entendo que, 
realmente, muitas leis não apresentariam os defeitos que possuem, 
se houvesse um corpo de letrados, de conselheiros que estivesse em 
condições de contribuir para a melhor elaboração legislativa, inte­
grado por sociólogos, economistas, juristas de nomeada, um verdadei­
ro corpo técnico, paralelo ao corpo parlamentar, que tivesse caráter 
decisório. 

O SR. DARCY AZAMBUJA- Neste ponto, o Poder Legisla­
tivo, nos Estados modernos, está em grande inferioridade em rela­
ção ao Executivo, pois êste dispõe de um corpo de técnicos, de órgãos 
informativos, enquanto que aquêle conta, apenas, com os seus pró­
prios membros. 

O SR. CAMILO MARTINS COSTA- Mas nada impede que 
o Poder Legislativo se enriqueça com a organização dessas Comissões. 
Nós todos, sob certos aspectos, concordamos com a ilustre autora da 
tese. Entretanto, frisamos e fazemos algumas restrições quanto à 
idéia de colocar o Poder Legislativo sob a tutela dêsse órgão, embora 
no estado em que estamos, não se possa negar que o Poder Legisla­
tivo é invadido por elementos que não estão à altura da delicada 
tarefa de elaborar e ultimar a lei. 

Mas, o que não seria êsse Poder Legislativo quando não tivesse 
mais essa responsabilidade? Acho que não devemos tirar ao Poder 
Legislativo a responsabilidade pela feitura das leis, até porque isso 
serve, enfim, de filtro, digamos, para· que ·êsse Poder Legislativo não 
seja um desaguadouro de nulidades e de mediocridades. 
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Admito que o Poder Legislativo, que tem o poder regimenta'!, 
deva" enriquecer sua organização com essas comissões técnicas. 

Mas, eu -seria intransigentemente contrário ·à idéia, em razão 
de uma reforma constitucional, que colocasse o Poder Legislativo sob 
a tutela de um órgão de correção. Quanto a êste aspecto, data vênia 
o grande aprêço que tenho à autora da tese, fui intransigentemente 
contrário. Agora, reconheço a verdade de suas argumentações; re­
conheço que se possa sugerir ao Poder Legislativo a formação dessas 
Comissões, que são perfeitamente normais. 

Mas, eu preferiria o inconveniente do legislador que não sou­
besse legislar, 1do ~que o inconveniente de que não tivesse nem mal's 
a responsabilidade de legislar, porque aí ficaria 1pior. 

O SR. PRE,SIDENTE - O problema não seria sômente re­
gimental, senão legislativo. 

O SR. DARCY AZAMBUJA - Bem, ficaria a cargo do próprio 
Poder Legislativo. ~Nada impede que a Câmara dos Deputados, 
amanhã, resolva criar uma Comissão, com cargos remunerados, ele­
mentos eleitos por ela, técnicos ~encarregados da elaboração final das 
leis. 

O Poder Legislativo, rec onhecendo essa necessidade, organizaria 
essas Comissões técnicas, pois creio que o príncipio de soberania se­
ria resgvardado, porque· a sua organização competiria ao próprio Po­
der Legislativo. Assim como compete ao Poder Legislativo a orga­
nização de seus serviços. Essas comissões nada. mais seriam do que 
o desdobramento de seus serviços. 

O SR. CAMILO MARTINS COSTA - Isto quando faltassem 
os valores, mas em geral os tem. · 

O SR. DARCY AZAMBUJA - 1Seria realmente interessante 
um órgão criado pelo prÓiprio Poder Legislativo, com essa finalidade. 

O SR. CAMILO MARTINS COSTA - Aliás, freqüentemente 
o faz, convocando técnicos, :funcionários especializados, etc. 

O SR. DARCY AZAMBUJA- Assim como tem uma Comissão 
de taquígrafos, ~poderia ter uma comissão de redatores técnicos. Neste 
sentido, o Legislativo tem cochilado, porque enquanto o Executivo 
dispõe .dêstes técnicos, destas comissões, de elementos de informa­
ções, o Legislativo dispõe só de ~seus próprios membros, que . têm 
uma série de deveres e responsabilidades outras, e nem sempre podem 
atender a essa parte. A nossa experiência mostra que são sempre 
três ou ·quatro os elementos do Parlamento que se encarregam da 
redação final das leis, 'quando não é um só. 

O SR. JúLIO CÉSAR BONAZZOLA - Is~o acontece em todo 
o mundo. 
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O SR DARCY AZAMBUJA- E' verdade que a lei já f_?i muito 
discutida .enquanto projeto, mas o secretário, lhe 'dá redaçao como 

melhor lhe parece. / bemos que as comissões de redação 
Tanto é verdade _que nof sa - aô ponto de reformar uma 

dispõem de 'poderes tao amp os qNu~ vao d/ 'd que depois a re-
d f d -0 ao resta uv1 a ' ' 

lei, a pretexto ~· azer re aça . / . mas a colllfianca na comissão 
dação final é aprovada p~lo ~lenarw_: es introduúdas~ a pretexto de 
de redação é tal que mmtas movaço . ' . 

lh reda ão passam despercebidas. . 
me, oraT a , ç 'c, SAR BONAZZOLA - De qual1quer maneira> 

O SR. JULIO E. . / uma iniciativa que merece as 
o trabalho da dra. Rosah Rudssomano e n. de preocupacão técnica. 

f 1. · - que emonstra gra ~ 
nossas . e Icltaçoes, P.or d l 1 /rio o voto da Comissão. 

Só há a ser considera o pe o P ena . " " 
y AZAMBUJA - Que é no sentido de q.ue este 

-O S~. ~ARC . . , . Le islativo, no seu regimento mte~no. 
órgao seJa cnado peloNpTroEpno S g - ·l1ouver obj. eções vou conslde-

0 ~sR. PRESIDE - · e nao ' 
rá-lo aprovado. (Pausa) Aprovado. 




